
 4
 Resolve:
Art. 1º Credenciar a Empresa Multi Pecas Ltda, CNPJ nº 
28.229.225/0002-14, situada na Rua Estevão de Oliveira, nº 65, Bairro 
Jardim Montanhes, Belo Horizonte - MG, CEP 30730-660, para a ativi-
dade de Desmontagem de veículos automotores terrestres.
Art. 2º O credenciamento tem por objeto:
I – Autorizar e disciplinar a desmontagem de veículos automotores 

Departamento de Trânsito de Minas Gerais - DETRAN-MG.
-

e na Portaria nº 92, de 12 de fevereiro de 2021 do Detran-MG e Legis-
lação de Trânsito.
Art. 4º Fica a credenciada advertida de que deverá cumprir todos os 
requisitos previstos na lei Lei nº. 12.977/2014, Resolução 611 de 24 de 
maio de 2016 do CONTRAN, e Portaria nº 92, de 12 de fevereiro de 
2021 do Detran-MG, sob pena de descredenciamento.
Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Eurico da Cunha Neto
Diretor do Detran/MG

 PORTARIA Nº. 552, DE 09 DE JUNHO DE 2021
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais - Detran-MG, 
em conformidade com os incisos III e X do art. 22 da Lei Federal nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, com a resolução nº 611, de 24 de 
maio de 2016, do Conselho Nacional de Transito, com o art. 1º da Lei 
nº 12.977, de 20 de maio de 2014, e com a Portaria nº 92, de 12 de feve-
reiro de 2021 do Detran-MG;

12.977/2014 e Portaria nº 92, de 12 de fevereiro de 2021 do Detran-MG, 
devidamente atestado pela Coordenação de Administração de Transito 

Regionais de Policia Civil;
 Resolve:
Art. 1º Credenciar a empresa RR Comercio de Pecas Usadas e Des-
monte Ltda, CNPJ nº 41.499.536/0001-80, situada na Avenida Dom 
Pedro II, nº 4027, Bairro Padre Eustáquio, Belo Horizonte - MG, CEP 
30720-272, para a atividade de Desmontagem de veículos automoto-
res terrestres.
Art. 2º O credenciamento tem por objeto:
I – Autorizar e disciplinar a desmontagem de veículos automotores 

Departamento de Trânsito de Minas Gerais - DETRAN-MG.
-

e na Portaria nº 92, de 12 de fevereiro de 2021 do Detran-MG e Legis-
lação de Trânsito.
Art. 4º Fica a credenciada advertida de que deverá cumprir todos os 
requisitos previstos na lei Lei nº. 12.977/2014, Resolução 611 de 24 de 
maio de 2016 do CONTRAN, e Portaria nº 92, de 12 de fevereiro de 
2021 do Detran-MG, sob pena de descredenciamento.
Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Eurico da Cunha Neto
Diretor do Detran/MG

 PORTARIA Nº 001, DE 08 DE JUNHO DE 2021
O Bel. Luciano Alves dos Santos, Delegado Regional de Polícia Civil, 
titular da 1ª DRPC/09º DPC, com sede na cidade de Uberlândia, no uso 
de suas atribuições e na forma da Lei, etc...
 Considerando o disposto no artigo 265 do Código de Trânsito Brasi-

do DETRAN/MG, datada de 29/11/2016;
 Considerando a necessidade de criação de uma Comissão Processante 
Permanente, para proceder à instauração e instrução dos Processos 
Administrativos alusivos a apuração de medidas a rigor da legislação 
de trânsito;
 Resolve:
Art. 1º - Designar a Comissão Processante Permanente na Comarca de 
Uberlândia/MG para proceder a instauração e instrução de Processos 
Administrativos relativos à apuração das infrações de trânsito, assim 
constituída: Presidente: Elane Maria de Oliveira, Investigador de Polí-
cia, Nível II, Masp: 387.469-0, Assessor: Gustavo Junqueira Souza, 
Investigador de Polícia, Nível I, Masp:1.174.154-3, Secretário: Francis 
Franco Santos, Investigador de Polícia, nível I, Masp: 1.257.734-2.
Art. 2º - A composição da presente Comissão só poderá ser alterada, no 

natureza, a critério desta Autoridade subscritora;
Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Bel. Luciano Alves dos Santos
 Delegado Regional de Polícia Civil

 Autoridade Policial

SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO, 
GESTÃO E FINANÇAS

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
PAGAMENTO DE PESSOAL

Afastamento Preliminar à Aposentadoria 
Registra afastamento preliminar à aposentadoria, nos termos do § 24º 
do art.36 da CE/1989, aos seguintes servidores: 
Masp.276.242-5, Ronaldo Gomes de Oliveira, a partir de 10/06/2021, 
aposentadoria integral.
Masp.293.503-9, Ciro Lafeta, a partir de 31/05/2021, aposentadoria 
integral.

02/06/2021, aposentadoria integral.
Masp.340.883-8, Jose Elton da Silva Ferreira, a partir de 09/06/2021, 
aposentadoria integral.
Masp.343.148-3, Jose Walter da Mota Matos, a partir de 01/06/2021, 
aposentadoria integral.
Masp.346.220-7, Silvana Aparecida Pinto de Souza Nunes, a partir de 
02/06/2021, aposentadoria integral.
Masp.349.299-8, Paulo Andre Guedes, a partir de 01/06/2021, aposen-
tadoria integral.
Masp.352.145-7, Pedro Geraldo Bispo, a partir de 31/05/2021, aposen-
tadoria integral.
Masp.458.278-9, Fernando Rodrigues Nascimento, a partir de 
31/05/2021, aposentadoria integral.

Afastamento Preliminar à Aposentadoria – Invalidez 
Masp.342.121-1, Nivaldo de Oliveira Paulo, a partir de 07/05/2021, 

segundo o disposto no artigo 73, inciso “II”, da Lei Complementar 129 
de 08 de novembro de 2013, aposentadoria proporcional a 30 anos.

no art.118, da Lei Complementar nº129 de 08/11/2013, aos seguintes 
servidores: 
Masp.341.333-3, Agnelo de Abreu Baeta, a partir de 04/06/2021.
Masp.341.918-1, Ivander Ferreira Generoso, a partir de 07/06/2021.
Masp.343.778-7, Edmar Faria Passos, a partir de 09/06/2021.
Masp.343.823-1, Joaquim Elisio de Souza, a partir de 09/06/2021.
Masp.343.997-3, Gilberto Amaro Gomes Damasceno, a partir de 
10/06/2021.
Masp.349.257-6, Jose Carlos Moreira, a partir de 03/06/2021.
Masp.387.352-8, Giselle Damasio Duarte, a partir de 07/06/2021.
Masp.979.715-0, Patricia Gonçalves Cardoso, a partir de 08/06/2021.

data de aposentadoria dos servidores: 
Masp.340.952-1, Atila Braga Ribeiro, 06 meses, sendo: 03 meses do 1º 
qq e 03 meses do 2ºqq.

Complementar Federal nº 173/2020 e considerando o teor dos Parece-
res Jurídicos de nos 16.247, de 22 de julho de 2020, e 16.244, de 14 de 
julho de 2020, aprovados pelo Advogado-Geral do Estado:

-

Adicional Por Tempo de Serviço – Concessão 
Concede adicional por tempo de serviço, nos termos do art.113 do 
ADCT da CE/1989, c/c XIV do art.37 da CR/1988, aos servidores: 
Masp.343.804-1, Gildete Coelho de Oliveira, a partir de 15/05/2014.

Masp.348.950-7, Maria Natalina Pontes

07/08/2020” ...
Leia-se: ... “Fica suspensa a Progressão publicada no “MG” de 
15/09/2020”.

-
tuição Federal de 1988, com redação pela Emenda Constitucional nº 
41/2003, aos servidores: 
Masp.388.414-5, Carlos Augusto de Jesus, a contar de 01/06/2021.

 Belo Horizonte, 11 de junho de 2021, Seção de 
Aposentadoria da Diretoria de Administração e Pagamento 

de Pessoal da Polícia Civil de Minas Gerais.
Roberto Alves Barbosa Junior

Delegado Geral de Polícia
Diretor de Administração e Pagamento de Pessoal

TERMO DE INSTAURAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2021

SEI 1510.01.0157261/2020-18
A Diretoria de Administração e Pagamento de Pessoal, instaura o pre-
sente Processo Administrativo, em face do servidor C. D. S.. F., Masp 
1.112.540-8, nos termos da Lei nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002, 
do Decreto nº 7.222, de 26 de julho de 2017 e da Resolução SEPLAG 

débito decorrente da falta de cobrança da contribuição previdenciária 

Belo Horizonte, 11 de junho de 2021.
Venina Ignácia Leite da Cunha Pereira

Delegada Geral de Polícia
Diretoria de Administração e Pagamento de Pessoal

Secretaria de Estado de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento

Secretária: Ana Maria Soares Valentini

Instituto Mineiro de Agropecuária - IMA
Diretor-Geral: Thales Almeida Pereira Fernandes

ATO Nº 162/2021 - O DiretorGeral do Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 12, inciso III, do 
Decreto nº 47.859, de 07-02-2020, TORNA SEM EFEITO ato de nº 152/2021, publicado em 02-06-2021, referente convocação da candidata Luciana 

ATO Nº 163/2021 - O Diretor-Geral do Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 12, do Decreto 

aos servidores:

MASP  SERVIDOR  Início  Período
 1017342-5 ABDON COELHO FILHO  16/06/2021 15 dias 5º
 1216808-4 ARLENICE DE SOUSA LOPES  07/06/2021 15 dias 2º
 1153782-6 FLAVIA LAFETA RABELO  14/06/2021 15 dias 2º
 901474-7 SIDNEY DE ALMEIDA  13/06/2021 6º
 1017811-9 TACIANA VITORINO DE MORAIS  10/06/2021 4º

ATO Nº 164/2021 - O DiretorGeral do Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 12, inciso III, do 

MASP  SERVIDOR
 1017798-8 ALEX TIBERI BRANCO
 1177303-3 JARBAS ARAUJO XAVIER
 1155805-3 NATANAEL LAMAS DIAS
 1017700-4 SIRLEY ALVES CRISPIM

ATO Nº 165/2021 - O Diretor do Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 12, inciso III, do Decreto 

 MASP  SERVIDOR  Leia-se
 1017294-8 NILTON RAIMUNDO DE ASSIS  01-072021  01-10-2021

 THALES ALMEIDA PEREIRA FERNANDES

 SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS

 DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL

 ATOS ASSINADOS PELO SENHOR DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL

918 - no uso das atribuições conferidas pelo § 2º do Art. 33, do Decreto n.º 46.549, de 27 de junho de 2014, concede Progressão, nos termos do § 2º 

de provimento efetivo da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais:

Cargo: Delegado de Polícia, Nível Geral

Dados do Servidor Situação Anterior Posicionamento
Masp Nome Grau Grau

343.148/3 José Walter da Mota Matos A B 31/05/2021

Cargo: Investigador de Polícia II, Nível Especial

Dados do Servidor Situação Anterior Posicionamento

Masp Nome Grau

294.747/1 Sérgio William Lopes A Inspetor de Investigação 20/05/2021

298.531/5 Ronaldo Ramos da Silveira A Inspetor de Investigação 18/05/2021

340.883/8 José Elton da Silva Ferreira A Inspetor de Investigação 08/06/2021 

343.950/2 Anderson Augusto Ferreira A Inspetor de Investigação 18/05/2021

344.105/2 Vilar Ribeiro Fernandes A Inspetor de Investigação 25/05/2021

349.299/8 Paulo André Guedes A Inspetor de Investigação 31/05/2021

458.278/9 Fernando Rodrigues Nascimento A Inspetor de Investigação 30/05/2021

Cargo: Escrivão de Polícia II, Nível Especial

Dados do Servidor Situação Anterior Posicionamento

Masp Nome Grau

293.503/9 Ciro Lafetá A Inspetor de Escrivão 30/05/2021

293.687/0 A Inspetor de Escrivão 01/06/2021

346.220/7 Silvana Aparecida Pinto de Souza Nunes A Inspetor de Escrivão 01/06/2021

-
tus 150 EC, Emzeb Platina, Flycontrol WP, Glufair, Gunter, Kingstar 

Survey 800 WG, Xopotó 800 WG.

PORTARIA Nº 2.064, DE 11 DE JUNHO DE 2021.
Estabelece procedimentos complementares de prevenção e controle da 
doença denominada Cancro Europeu em Minas Gerais.
O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO MINEIRO DE AGROPECU-
ÁRIA – IMA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 12, inciso I, 
combinado com o artigo 2º, inciso II do regulamento a que se refere o 
Decreto n° 47.859, de 07 de fevereiro de 2020,
Considerando a necessidade de proteger a cultura da maçã no estado de 
Minas Gerais dos prejuízos que podem causar o Cancro Europeu;
Considerando a Portaria nº 319, de 26 de maio de 2021, do Ministério 
da Agricultura Pecuária e Abastecimento – MAPA, que institui o Pro-
grama Nacional de Prevenção e Controle do Cancro Europeu – PNCE, 
e
Considerando a Lei Estadual de Defesa Sanitária Vegetal nº 15.697, de 
25 de julho de 2005; RESOLVE:
Art. 1º - Estabelecer medidas complementares ao Programa Nacio-
nal de Prevenção e Controle à doença denominada Cancro Europeu– 
PNCE, cujo agente etiológico é o fungo Neonectria ditíssima, na forma 
desta Portaria e da Portaria nº 319, de 25 de maio de 2021, do MAPA.
Art. 2º - Todo produtor rural deverá cadastrar junto ao IMA, com geor-
referenciamento seus imóveis de produção comercial de maçã, viveiros 
e campos de plantas fornecedoras de material de propagação vegetal de 
hospedeiros da praga Cancro Europeu.
Parágrafo único – Para efeitos desta portaria entende-se por produtor 
rural o proprietário, arrendatário ou ocupante a qualquer título de pro-
priedades produtoras de maçã.

causadora da doença denominada Cancro Europeu, obedece o esta-

-
rentenárias presentes, publicada pelo MAPA.

-
nárias presentes, publicada pelo MAPA.

-
-

cionada à:

II - cadastro georreferenciado de propriedades com cultivo de hospe-
deiros da praga;
III - controle do trânsito de material propagativo e de frutos de hospe-
deiros da praga.

mínimo, dez por cento dos imóveis com produção comercial e em todas 
as plantas fornecedoras de material de propagação das espécies hospe-

-
sentativa do estado de Minas Gerais.
§ 1º - As plantas com sintomas de Cancro Europeu, detectadas durante 

-
das e as amostras enviadas a Laboratório da Rede Nacional de Labora-

imediatas a serem adotadas em caso de detecção da praga, o qual deverá 
conter, no mínimo, as seguintes ações:

-
ção da praga;
II - controle do trânsito de frutos e material de propagação vegetal de 
plantas hospedeiras da praga;

de Agricultura, Pecuária e Abastecimento em Minas Gerais - SFA/MG, 

após a entrada em vigor desta Portaria.
Art. 7º - O trânsito de material propagativo e de frutos de espécies hos-

-
rado por Permissão de Trânsito de Vegetais - PTV , com a seguinte 

-

Parágrafo único - No trânsito interno, a carga de maçã produzida e 
consolidada em Minas Gerias, deverá ser amparada por Permissão de 

- CFOC.
Art. 8º - O trânsito de material propagativo e de frutos de espécies 

amparado por Permissão de Trânsito de Vegetais - PTV, baseada em 
-

rio de Origem Consolidado - CFOC.
§ 1º - Para frutos, deverá constar nos documentos previstos no caputa 
seguinte Declaração Adicional: “Na Unidade de Produção e/ou Uni-
dade de Consolidação foram adotados os procedimentos de controle e 
prevenção previstos na Portaria nº 319/2021 do MAPA, e os frutos não 
apresentam sintomas de Neonectria ditissima”.

deverá constar nos documentos previstos no caput a seguinte Declara-
ção Adicional: “A Unidade de Produção, encontra-se localizada a uma 
distância mínima de dez quilômetros de pomares com registro de ocor-

durante o período de produção e não foi constatada a presença de sinto-
mas do Cancro Europeu.”

unidades federativas, municípios e pomares deverá estar livre de res-
tos culturais.
Art. 9º - Até o dia 31 de dezembro de cada ano, o IMA deverá encami-
nhar à área de sanidade vegetal da SFA/MG, relatório anual, contendo 
o resultado das ações previstas nesta Portaria

será acompanhada pela SFA/MG.
Art. 11 – A Unidade de produção onde não forem adotadas as medidas 
estabelecidas nesta Portaria, infectada por Neonectria ditissima, com-

do proprietário.
-

comercial ou em condição de quintal, promoverá a eliminação de todas 
as plantas.
Art. 13 - O descumprimento do disposto nesta Portaria sujeitará os 
infratores além das sanções previstas no artigo 11 da Lei Estadual nº 
15.697, de 25 de julho de 2005, que dispõe sobre defesa sanitária vege-
tal no Estado, as responsabilidades cíveis e penais cabíveis.
Art. 14 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 11 de junho de 2021.
Thales Almeida Pereira Fernandes

Diretor-Geral

ATO Nº 161/2021 - O Diretor-Geral do Instituto Mineiro de Agro-
pecuária - IMA, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 12, 

espécie, nos termos do parágrafo 2° do artigo 1° do Decreto 44.391, 
de 03.10.2006, aos herdeiros do servidor Lázaro Marcino de Queiroz, 

THALES ALMEIDA PEREIRA FERNANDES

Secretaria de Estado 
de Cultura e Turismo

Secretário: Leônidas José de Oliveira

Fundação TV MINAS - 
Cultural e Educativa

 COMPETÊNCIA DELEGADA PELA PORTARIA 
CONJUNTA EMC E FTVM Nº05 DE 2020, 

PUBLICADA EM 04 DE SETEMBRO DE 2020.
REGISTRA OPÇÃO POR COMPOSIÇÃO REMUNERATÓRIA, nos 
termos do artigo 20, inciso II, da Lei Delegada nº 175 de 26/01/2007, 
alterado pelo art. 16 da Lei Delegada nº 182 de 21/01/11, do servidor:
Masp: 1.364.053-7, BRUNO CARVALHO MARTINS, pela remune-
ração do cargo efetivo de Técnico de TV, acrescida de 50% da remu-
neração do cargo em comissão, DAI – 19, TV 1100136, a partir de 
08/06/2021

 Belo Horizonte, 11 de junho de 2021.
EDUARDO CÉSAR SILVA GOMES

 Diretor de Planejamento, Gestão e Finanças

Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento 

Econômico
Secretário: Fernando Passalio de Avelar

Expediente
RESOLUÇÃO SEDE N° 31, DE 10 DE JUNHO DE 2021

Aprova o valor da tarifa de gás natural para o fornecimento realizado 
pela Companhia de Gás de Minas Gerais – GASMIG ao segmento vei-



5 
O Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico, no uso das 
atribuições que lhe confere o inciso III, § 1°, art. 93, da Constituição 
Estadual, tendo em vista o disposto na Lei n° 11.021, de 11 de janeiro 
de 1993, e na Lei 23.304, de 30 de maio de 2019;

Estado de Minas Gerais, dos serviços de distribuição de gás canalizado 
a todo e qualquer consumidor dos segmentos industrial, automotivo, 
comercial, institucional e residencial, para toda e qualquer utilização ou 

-
lizantes e outros, datado de 27 de julho de 1995; e
Considerando a evolução dos preços do gás natural adquirido pela 
Companhia de Gás de Minas Gerais – GASMIG;
RESOLVE:

-
-

- GASMIG.
§ 1° A tarifa refere-se ao gás fornecido nas condições estabelecidas na 
Resolução SEDE nº 21, de 13 de novembro de 2019, art. 9º, § 1º.

e 2desta Resolução são para pagamento à vista, e estão sujeitas à inci-

últimos, os parágrafos 5°, 6° e 7° do artigo 1° da Resolução SEDE nº 
36, de 22 de dezembro de 2008.

-
-

do custo do gás adquirido pela GASMIG e, quando for o caso, da mar-
gem de distribuição.

-
rizada a aplicar o reajuste da tarifa aplicada ao segmento GNVa partir 

-
mento, nos termos da Nota Técnica37/SEDE/SPMEL/2021 e da Nota 
Técnica nº 48/SEDE/SPMEL/2021.
Art. 4° - Em conformidade com o disposto na cláusula décima quarta, 
especialmente no item 14.4 do Contrato de Concessão, a qualquer 
tempo a Concessionária poderá solicitar ao Poder Concedente a revisão 

realizado pela Companhia de Gás de Minas Gerais – GASMIG.
Art. 5° - Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

Belo Horizonte, 10 de junho de 2021.
FERNANDO PASSALIO DE AVELAR

Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico

ANEXO 1
Tarifa referente a 30 dias, com efeitos retroativos a 3 de junho de 2021.

2,2808

ANEXO 2

0,5394

Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social

Secretária: Elizabeth Jucá e Mello Jacometti

Expediente
 PORTARIA 06/2021

A Secretária de Estado de Desenvolvimento Social, no uso das atribui-
ções que lhe conferem o art. 5º, inciso LV da Constituição da República 
de 1988, o art. 93, § 1º, inciso III da Constituição do Estado de Minas 
Gerais eo art. 219 da Lei Estadual nº 869, de 05 de julho de 1952, 
tendo em vista os motivos apresentados pela Sra. Presidente da Comis-
são Sindicante e, ainda, o disposto no Decreto Estadual nº 48.155, de 
19 de março de 2021,
 RESOLVE:
 Art.1º. Reconduzir os membros daComissão daSindicânciaAdminis-
trativa Investigatória instaurada pelaPortaria SEDESE nº 02/2020, 

-
tar da publicação da presente portaria.
 Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 Belo Horizonte,10de junho de 2021.
 Elizabeth Jucá e Mello Jacometti

 Secretária de Estado de Desenvolvimento Social

 PORTARIA 07/2021
A Secretária de Estado de Desenvolvimento Social, no uso das atribui-
ções que lhe conferem o art. 5º, inciso LV da Constituição da República 
de 1988, o art. 93, § 1º, inciso III da Constituição do Estado de Minas 
Gerais e o art. 219 da Lei Estadual nº 869, de 05 de julho de 1952, 
tendo em vista os motivos apresentados pelo Sr. Presidente da Comis-
são Sindicante, e, ainda, o disposto no Decreto Estadual nº 48.155, de 
19 de março de 2021,
 RESOLVE:
 Art. 1º Reconduzir os membros da Comissão da Sindicância Admi-
nistrativa Investigatória instaurada pela Portaria SEDESE nº 03/2020, 

dias a contar da publicação da presente portaria.
 Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 Belo Horizonte, 10 de junho de 2021.
 Elizabeth Jucá e Mello Jacometti

 Secretária de Estado de Desenvolvimento Social

Fundação de Educação 
para o Trabalho de Minas 

Gerais - UTRAMIG
Presidente: Patrícia Braga Soares Silva

 PORTARIA SAI/UTRAMIG Nº 02/2021-RECONDUÇÃO.
 A Presidente da Fundação de Educação para o Trabalho de Minas Gerais 
– UTRAMIG, no uso de suas atribuições conferidas pelo Decreto nº 
47.876, de 03/03/2020, e o disposto no art. 219, da Lei nº. 869, de 05 de 
julho de 1952, considerando os motivos apresentados pela Presidente 
da Comissão noProcesso Sei nº 2280.01.0000652/2020-16,
 RESOLVE:
Art. 1º Reconduzir os membros da Comissão designada para a apu-
ração dos fatos no âmbito da Sindicância Administrativa Investigató-
ria instaurada pela Portaria SAI/UTRAMIG nº 02/2021, publicada no 
Jornal Minas Gerais em 12/05/2021, para conclusão dos respectivos 

-
sente Portaria.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

Belo Horizonte, 10 de junho de 2021.
 Patrícia Braga Soares Silva
 Presidente da UTRAMIG

Secretaria de Estado 
de Fazenda

Secretário: Gustavo de Oliveira Barbosa

Gestão e Finanças
 TERMO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 1190.01.0004113/2021-42
-

nejamento Gestão e Finanças da Secretaria de Estado de Fazenda, no 
uso de suas atribuições, conforme disposto no inciso XIII, artigo 14 
do Decreto 47.794 de 19 de dezembro de 2019, instaura o Processo 
Administrativo de n.º 1190.01.0004113/2021-42, nos termos da Lei n.º 
14.184, de 31 de janeiro de 2002, para apuração de possível irregulari-
dade do pagamento indevido de proventos após falecimento, relativo à 

 TERMO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 1190.01.0009186/2021-35

-
nejamento Gestão e Finanças da Secretaria de Estado de Fazenda, no 
uso de suas atribuições, conforme disposto no inciso XIII, artigo 14 
do Decreto 47.794 de 19 de dezembro de 2019, instaura o Processo 
Administrativo de n.º 1190.01.0009186/2021-35 nos termos da Lei n.º 
14.184, de 31 de janeiro de 2002, para apuração de possível irregu-
laridade no recebimento indevido dos proventos, após o falecimento, 
no período de 09/04/2021 a 30/04/2021, relativo ao servidor MASP 
108.473-0.

 TERMO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 1190.01.0010102/2021-38

-
nejamento Gestão e Finanças da Secretaria de Estado de Fazenda, no 
uso de suas atribuições, conforme disposto no inciso XIII, artigo 14 
do Decreto 47.794 de 19 de dezembro de 2019, instaura o Processo 
Administrativo de n.º 1190.01.0010102/2021-38 nos termos da Lei n.º 
14.184, de 31 de janeiro de 2002, para apuração da irregularidade do 

Adicional de Desempenho - ADE no período de 01/2015 a 06/2020, 
relativo à servidora MASP 380.979-5.

 TERMO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 1500.01.0036910/2021-54

-
nejamento Gestão e Finanças da Secretaria de Estado de Fazenda, no 
uso de suas atribuições, conforme disposto no inciso XIII, artigo 14 
do Decreto 47.794 de 19 de dezembro de 2019, instaura o Processo 
Administrativo de n.º 1500.01.0036910/2021-54 nos termos da Lei n.º 
14.184, de 31 de janeiro de 2002, para apuração de possível irregulari-
dade no recebimento dos proventos, após o falecimento, no período de 
05/12/2020 a 28/02/2020, relativo ao servidor MASP 125.929-0.

 TERMO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 1500.01.0059795/2021-49 

-
nejamento Gestão e Finanças da Secretaria de Estado de Fazenda, no 
uso de suas atribuições, conforme disposto no inciso XIII, artigo 14 
do Decreto 47.794 de 19 de dezembro de 2019, instaura o Processo 
Administrativo de n.º 1500.01.0059795/2021-49 nos termos da Lei n.º 
14.184, de 31 de janeiro de 2002, para apuração de possível irregulari-
dade de pagamento indevido de proventos após falecimento , relativo 

 TERMO DE ENCERRAMENTO PROCESSUAL 
Nº 1190.01.0000884/2021-22

-
nejamento Gestão e Finanças da Secretaria de Estado de Fazenda 
no uso de suas atribuições, conclui o Processo Administrativo nº 
1190.01.0000884/2021-22, nos termos da Lei nº 14.184, de 31 de 
janeiro de 2002, pelo recolhimento realizado por meio do documento 
ID 30210662.

 TERMO DE ENCERRAMENTO PROCESSUAL 
Nº 1190.01.0004047/2021-78

-
nejamento Gestão e Finanças da Secretaria de Estado de Fazenda 
no uso de suas atribuições, conclui o Processo Administrativo nº 
1190.01.0004047/2021-78, nos termos da Lei nº 14.184, de 31 de 
janeiro de 2002, pela cobrança do valor pago em duplicidade, em razão 
do acerto da promoção do cargo AFRE I D para AFRE II B publicado 

deverá ser ressarcido aos cofres públicos, mediante recolhimento de 
DAE nos termos do Relatório Conclusivo - DIAR/DAPE/SPGF/SEF, 

 TERMO DE ENCERRAMENTO PROCESSUAL 
Nº 1190.01.0005165/2021-59

-
nejamento Gestão e Finanças da Secretaria de Estado de Fazenda 
no uso de suas atribuições, conclui o Processo Administrativo nº 
1190.01.0005165/2021-59, nos termos da Lei nº 14.184, de 31 de 
janeiro de 2002, pela cobrança do valores não recolhidos, rem razão 
da decisão transitada em julgado, revogando a liminar que concedeu 
a isenção do imposto de renda sobre o terço constitucional de férias 
regulamentares ao servidor Masp 387.771-9, que deverá ser ressarcido 
aos cofres públicos, mediante desconto em folha de pagamento e devi-

desconto à quinta parte da remuneração líquida do servidor, conforme o 

 TERMO DE ENCERRAMENTO PROCESSUAL 
Nº 1190.01.0009688/2018-70

-
nejamento Gestão e Finanças da Secretaria de Estado de Fazenda 
no uso de suas atribuições, conclui o Processo Administrativo nº 
1190.01.0009688/2018-70, nos termos da Lei nº 14.184, de 31 de 
janeiro de 2002, pela cobrança do valor recebido indevidamente pelo 
servidor Masp 234.974-4, que deverá ser ressarcido aos cofres públi-
cos, mediante desconto em folha de pagamento e devidamente atua-

à quinta parte da remuneração líquida do servidor, conforme o dis-
posto no art. 270 da Lei Estadual nº 869/52 e no Relatório Conclusivo 

 TERMO DE ENCERRAMENTO PROCESSUAL 
Nº 1190.01.0013006/2019-12

-
nejamento Gestão e Finanças da Secretaria de Estado de Fazenda 
no uso de suas atribuições, conclui o Processo Administrativo nº 
1190.01.0013006/2019-12, nos termos da Lei nº 14.184, de 31 de 
janeiro de 2002, pela cobrança do valor pago indevidamente após 

-
cido aos cofres públicos, mediante recolhimento de DAE nos termos 

CONCEDE QUINQUÊNIO, nos termos do art. 112, do ADCT, da 

termos da Lei Complementar Federal nº 173/2020 e considerando o 
teor dos Pareceres Jurídicos de nº 16.247, de 22 de julho de 2020, e 
16.244, de 14 de julho de 2020, aprovados pelo Advogado-Geral do 
Estado.
Masp 259.025-5, Wilton Antônio Verçosa, AFRE, referente ao 8º quin-

Masp 296.436-9, Maruza Constantino de Amorim, GEFAZ, referente 

Masp 297.657-9, Etevaldo Nicodemos, AFRE, referente ao 8º quinqu-

Masp 297.663-7, Helvio Martins de Moura, AFRE, referente ao 8º 

Masp 357.779-8, Humberto Rodrigues da Cunha, TFAZ, referente ao 8º 

-

Masp 387.208-2, Ronaldo Bucci Fernandes, AFRE, referente ao 5º 

a partir de 11/6/2021.

a partir de 11/6/2021.
Masp 387.456-7, Keila Zaide Cardoso Monteiro, AFRE, referente ao 5º 

Masp 387.759-4, José Henrique Righi Rodrigues, AFRE, referente ao 

CONCEDE ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO, nos termos 
do art. 113, do ADCT, da CE/1989, c/c o inciso XIV, do art. 37, da 
CF/1988, aos servidores:

ao cargo de AFRE.
Masp 387.759-4, José Henrique Righi Rodrigues, a partir de 4/6/2021, 
referente ao cargo AFRE.

CONCEDE TRÊS MESES DE FÉRIAS-PRÊMIO, nos termos do § 4º, 
-

rão ser usufruídos, a critério da Administração, a partir de 01/01/2022, 
nos termos da Lei Complementar Federal nº 173/2020 e considerando 
o teor dos Pareceres Jurídicos de nº 16.247, de 22 de julho de 2020, e 
16.244, de 14 de julho de 2020, aprovados pelo Advogado-Geral do 
Estado.
Masp 296.436-9, Maruza Constantino de Amorim, GEFAZ, referente 

Masp 339.213-1, Laura Gomes Guimarães, GEFAZ, referente ao 6º 

Masp 340.788-9, Elza Aparecida de Freitas Scandar, GEFAZ, referente 

Masp 362.231-3, Sebastião Gilberto Araújo, TFAZ, referente ao 6º 

Masp 386.930-2, Alfredo de Moura Novello, AFRE, referente ao 5º 

Masp 387.208-2, Ronaldo Bucci Fernandes, AFRE, referente ao 5º 

Masp 387.246-2, Ricardo Ferreira dos Santos, AFRE, referente ao 5º 

Masp 387.259-5, Jorge Odecio Bertolin, AFRE, referente ao 5º quinqu-

Masp 387.295-9, Renata de Sá Carvalho Pereira, AFRE, referente ao 5º 

Masp 387.456-7, Keila Zaide Cardoso Monteiro, AFRE, referente ao 5º 

Masp 752.250-1, Daniela Sampaio Silva Santos, TFAZ, referente ao 3º 

Instituto de Metrologia e Qualidade do Estado - IPEM
Diretora-Geral: Melissa Barcellos Martinelle

INSTRUÇÃO NORMATIVA IPEM/DIGE Nº. 01/2021.
A Diretora-Geral do Instituto de Metrologia e Qualidade do Estado de Minas Gerais-IPEM/MG, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 
22.257, de 27 de julho de 2016 e o art. 7º do Decreto Estadual nº 47.899, de 26 de março de 2020, que instituiu o Regulamento do Instituto de Metro-
logia e Qualidade do Estado de Minas Gerais; considerando o disposto no Decreto Estadual nº 47.558, de 2018, de Cessão de Servidores, juntamente 

em parecer emitido pela Procuradoria desta autarquia,
 RESOLVEM:
Art. 1º - Estabelecer no âmbito do Instituto de Metrologia e Qualidade do Estado de Minas Gerais-IPEM/MG, procedimentos para o atendimento 
aos requisitos dispostos no Decreto Estadual nº 47.558, de 11 de dezembro de 2018, no que concerne a cessão de servidores, ocupantes de cargo de 
provimento efetivo ou detentor de função pública das carreiras de Metrologia e Qualidade, lotados no seu quadro de pessoal reguladas pela Lei Esta-

estadual, de que trata o art. 13 desse Decreto.

-

§1º - Em todas as hipóteses de cessão deverá ser demonstrado, por meio de parecer técnico e pedido do interessado, a correlação entre as atividades 
desenvolvidas pelo servidor no órgão de origem e aquelas a serem desenvolvidas no órgão cessionário, além do atendimento ao interesse público, em 
processo devidamente autuado e instruído com os respectivos documentos, além de:

-
cutará suas funções, e o ateste de que a cessão não ocasionará prejuízo ao regular funcionamento do IPEM/MG;
II – declaração da GRH de que não há outra unidade do IPEM/MG que tenha pleito de servidores para composição da equipe em função das deman-
das desta Autarquia;
III - parecer da Procuradoria do IPEM/MG manifestando acerca da regularidade jurídica do processo e atendimento aos requisitos legais.

-
cutará suas funções, e o ateste de que a cessão não ocasionará prejuízo ao regular funcionamento do IPEM/MG;
V - observado a inciso anterior, caberá ao GRH declarar que não há outra unidade do IPEM/MG que tenha pleito de servidores para composição da 
equipe em função das demandas desta Autarquia;
VI - parecer da Procuradoria do IPEM/MG manifestando acerca da regularidade jurídica do processo e atendimento aos requisitos legais.
§3º - A necessidade de cessão ou substituição do servidor poderá ser suprida pela permuta entre o órgão cessionário e cedente, a critério da Direção 
Superior do IPEM/MG, situação em que cada um arcará com o ônus do servidor colocado à sua disposição.
§4º - Não serão autorizadas cessões para atendimento de interesses pessoais, em respeito à supremacia do interesse público.
§5º - É vedada a cessão de servidor ocupante de cargo em provimento em comissão do IPEM/MG, seja ele de recrutamento amplo ou limitado, para 
prestar serviços a outro órgão ou entidade públicos.

Geral, titular da entidade.

decisão e poderão participar da reunião prevista no caput deste artigo, se convidados, sem direito a voto.
§3º - Da decisão da Diretoria-Geral caberá pedido de reconsideração, devidamente fundamentado, desde que apresentados fatos e/ou documentos 

Art. 4º - Para as cessões de servidores do IPEM/MG para órgão ou entidade não pertencente à administração direta, autárquica e fundacional do Poder 

Decreto e aplicar-se-á esta Instrução Normativa no que couber, inclusive quanto aos requisitos do §1º do art. 2º.
Art. 5º - Os pedidos de renovação de cessão observarão todo o procedimento previsto nesta Instrução Normativa.
Art. 6º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.Melissa Barcellos Martinelle - Diretora-Geral do IPEM/MG. 

Luiz Marcelo Dorídio - Diretor de Metrologia e Qualidade do IPEM/MG. 

Luiz Carlos Siviero Farias - Diretor de Planejamento Gestão e Finanças do IPEM/MG.

 PLANILHA 01/2021 - IPEM/DIGE
 CESSÃO ENTRE O EXECUTIVO ESTADUAL HIPÓTESES:

REQUISITO 
A SER 

CUMPRIDO

NOMEAÇÃO 
PARA CARGO DE 
PROVIMENTO EM 

ÔNUS PARA O 

CARREIRA 
DO SERVIDOR 

PERTENCENTE AO 
MESMO GRUPO DE 

 NA  NA  X determinado.
 NA  NA  X
 NA  NA  X  3. Não ocasionar prejuízo ao regular funcionamento da entidade.
 NA  NA  X

 X  X  X  5. Solicitação do titular do órgão ou entidade cessionária aprovada pelo 
titular do órgão ou da entidade de lotação do servidor.

 X  X  X
 6. Justi?cativa do titular do órgão ou entidade cessionária rati?cada pelo 
titular do órgão ou entidade de lotação do servidor, que comprove o inte-
resse público na cessão.

 X  X  X

 NA  NA  X titular do órgão ou entidade de lotação do servidor, nos casos em que 
a cessão não implicar na necessidade de substituição do servidor a ser 
cedido.

 NA  NA  X
 9. Estimativa de repercussão ?nanceira mensal e anual, encaminhada pelo 
titular do órgão ou entidade de lotação do servidor, nos casos em que a 
cessão implicar na necessidade de substituição do servidor a ser cedido.

 X  X  X art. 14 da Constituição Estadual.

 X  X  X  11. Compatibilidade das atividades de acordo com a lei que institui a 
carreira do servidor.

 NA  NA  X

 12. Considerando os seguintes aspectos, na compatibilidade acima:
-

dade cessionária e as atribuições previstas na legislação de carreira do 
servidor;

-
vidor, considerando as normas aplicáveis à respectiva carreira.

 NA  NA  X órgão ou entidade cedente e do órgão ou entidade cessionária.

 X  NA  NA  14. Publicação do ato de nomeação para cargo de provimento em comis-

 NA  NA  X  15. Deliberação favorável da Sugesp-SEPLAG, quanto ao atendimento 
de requisitos.

 X  X  X  16. Publicação de ato do Secretário de Estado de Governo.


